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DECISÃO

 
Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 

impetrado em favor de WENDEL INÁCIO DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará.

Colhe-se dos autos que o paciente foi condenado como incurso nos arts. 33 e 35 da 
Lei n. 11.343/2006, à pena total de 8 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 
o pagamento de 1.2755 dias-multa, tendo sido-lhe negado o apelo em liberdade.

Nesta Corte, o paciente sustenta haver ilegalidade na prisão, uma vez que 
já extrapolado o prazo de 90 dias desde a prolação da sentença, sem que o Tribunal de origem  se 
manifeste quanto à necessidade da manutenção da prisão preventiva, nos termos do art. 316, 
parágrafo único do Código de Processo Penal.

Pleiteia o relaxamento da prisão preventiva.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ. 
É o relatório.
Decido.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que 

não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se 
o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de verificar 
eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício

Observa-se que a irresignação da defesa quanto ao não cumprimento do prazo de 90 
dias para reavaliação da necessidade de manutenção da segregação cautelar não foi objeto de 
cognição pelo Juízo processante, autoridade a quem cabe a análise de tal pleito, o que torna 
inviável a sua análise nesta sede, sob pena de incidir em indevida supressão de instância, 
conforme reiterada jurisprudência desta Corte:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. 
ROUBO TENTADO. ALTERAÇÃO DE REGIME PRISIONAL. MATÉRIA 
NÃO ENFRENTADA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRISÃO 
DETERMINADA PELO TRIBUNAL APÓS O JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REGIME SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. ANÁLISE DA 
PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULA 716 STF. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. O Superior 

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25011341 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/04/2020 17:44:45
Publicação no DJe/STJ nº 2884 de 06/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: f2d14260-6e35-4f94-b74a-2e0da675ae69



Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio. Precedentes. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.
2. Não é possível analisar a possibilidade de progressão de regime 
prisional (do semiaberto para o aberto) porque esta matéria não foi 
enfrentada pelo Tribunal local no acórdão impugnado. Inovação recursal 
e supressão de instâncias.
[...]
7. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar 
(i) a adequação da prisão do paciente ao regime intermediário (o semiaberto) 
fixado, salvo se por outro motivo estiver preso; ou, na ausência de vaga, que 
aguarde, em regime aberto ou domiciliar, o surgimento desta, mediante as 
condições impostas pelo Juízo da Execução Penal; (ii) a análise dos benefícios 
da execução penal (dentre eles, da progressão de regime)." (HC 509.450/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/06/2019, DJe 05/08/2019, grifou-se).
 
"[...] 5. Com a juntada aos autos da cópia do acórdão prolatado na 
origem, é possível a apreciação das questões referentes às nulidades 
processuais alegadas pelo impetrante, porém essas matérias não foram 
apreciadas pelo Tribunal de origem, que não conheceu do writ por 
inadequação da via eleita, motivo pelo qual não poderão ser conhecidas 
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.
6. Como o writ não foi conhecido na origem apenas em razão de ter sido 
impetrado como substitutivo de revisão criminal, verifica-se a ocorrência de 
ilegalidade por falta de prestação jurisdicional, por ser possível a verificação 
pela Corte local sobre a existência de ilegalidade flagrante, caso em que 
deverá conceder habeas corpus de ofício, a teor do disposto no art. 654, § 2º, 
do CPP.
7. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se dá 
parcial provimento, para determinar que o Tribunal de origem aprecie o mérito 
do writ originário (HC n. 0008122-47.2016.8.08.0000/ES)." (EDcl no HC 
407.709/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
05/02/2019, DJe 18/02/2019, com destaque).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRETENSÃO 
DE NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS POSTERIORES À 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO RÉU E DO 
DEFENSOR CONSTITUÍDO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MATÉRIA NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A matéria debatida neste writ - nulidade dos atos posteriores à 
sentença por ausência de intimação do réu e do seu defensor 
constituído nos autos da sentença condenatória -, ainda que de 
ordem pública, não foi, em nenhum momento, objeto de exame 
pelas instâncias ordinárias, até porque nem sequer foi abordada na 
apelação interposta pela Defensoria Pública, razão pela qual não 
pode ser originariamente conhecida no âmbito desta Corte Superior 
de Justiça (art. 105, II, 'a', da Constituição Federal), sob pena de 
indevida supressão de instância.
2. É cabível a análise, em habeas corpus, da questão suscitada perante a 
Corte estadual e aqui reiterada, qual seja, a almejada intimação pessoal 
da sentença condenatória (ou na pessoa do seu defensor, caso solto o 
réu), visto que essa matéria não requer análise de controvérsia factual 
nem demanda produção de provas. 3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no HC 71.499/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25011341 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/04/2020 17:44:45
Publicação no DJe/STJ nº 2884 de 06/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: f2d14260-6e35-4f94-b74a-2e0da675ae69



SEXTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 9/10/2015, grifou-se).
 
"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA, NULIDADE DAS PROVAS E CLASSIFICAÇÃO 
JURÍDICA DOS FATOS. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE. 
POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento 
que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.
2. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, dada a sua incompetência para tanto e sob pena de incidir-
se em indevida supressão de instância, da aventada nulidade das 
provas produzidas, do alegado excesso de prazo para a custódia 
cautelar, bem como da desnecessidade da constrição em razão da 
classificação equivocada da conduta imputada ao paciente - uma 
vez que este seria mero usuário de drogas -, tendo em vista que tais 
questões não foram analisadas pelo Tribunal impetrado no aresto 
combatido.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido." (HC 318.623/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 
28/5/2015, grifou-se).
 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se. 
 

                                  Brasília, 02 de abril de 2020.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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